
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofi cio n.o PMC/SEGOV I 07 3 12022.

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmara Municipal de Congonhas/MG.

Prezado Scnhor.

Em atenção ao oficio 009/20221se$etaria, datado de 15/0212022, encamiúamos a V.

Exa. A comunicação Intema n" PMC/PGIWPROJUR/208/2022 por meio da qual a

Procuradoria-Geral do Município presta inÍbrmações em atendimenlo ao Requerimcnto

CMC\042/2022, de autoria do nobre vereador José Bernardes de Souza'

Na opoÍunidade, reiteramos a v,Exa. e demais pares, nossas respeitosas saudações'

Atenciosamente,

Simônia ESILS agalhães

Secretária MunioiPal de Governo

MSR

Câmara Municipal do Congonha6

flil]||ililfliliflil1ililflilililu|l]til
PROTOCOLO GERAL 1033/2022
Oalat 0410412022 . Jlorárlo: 16:50

Leglslatlvo

pRtçÂ pREstDEt{TE xuBtÍscHEtç íi5 - cEilTRo. coilGo HAs - MG . cEP 36415-000 - TÉt.: (3.1)3731-1300 - FAx: (31) 3731í210 ' wurc conoonhas mg'govhÍ

Congonhas, 04 de abril de 2022.
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Trata-se de pedido de inÍormaçóes aviado pela Secretaria de Governo

(Cl no PMC/SEGOV113212022), em razão de requerimento legisletivo (Requerimento

CMC no 4212022) e sugestão de informações pela Secretaria de Planeiamento (Cl

157t2O221.

A referida Cl é encaminhada pela Secretaria de Governo, constando,

em anexo, o Requerimento CMC no 4212022, no qual o ilmo. sr. Vereador José

Bernardes de Souza indaga, em síntese: a) se foi investido algum recurso público no

matadouro municipal no ano de 2021; bl qual ação efetiva teria sido implementada

pelo governo municipal no referido ano; e c) se teria sido adquirido algum

eguipamento de melhoria pelo atual governo junto ao citado empreendimento.

O requerimento foi justificado pelo llmo, Sr. Vereador em razão de

postagem em rede social, na qual se teria informado a feitura de melhorias pela

Administraçáo municipal atual junto ao mencionado empreendimento - fato que, no

entender do r. edil, configuraria improbidade administrativa, porquanto, a seu ver,

todas as melhorias, gestôes e investimêntos deveriam ser feitas pela empresa

contratada.

No caso presênte, enviado o pedido de informaçôes à Secretaria de

Planejamento, sugeriu o ilustre órgâo que a solicitação fosse feita à Procuradoria-

Geral do Município, visto que este órgão estaria acompanhando requisiçoes do

Ministério Público sobre açÕes do município no citado empreendlmento.

Sobre o tema, registramos que respondeu esta Procuradoria ao Ofício

no 08571202111.PJ/Congonhas (Procedimento Preparatório no MPMG-

0180.21.000110-3) e ao Ofício no 46412021l2aPJlCongonhas (Procedimento

Preparatório no MPMG-0180.20.000102-2) do Ministério Público, nos quais

esclareceu este órgão ju rídico-consu ltivo sobre a deflagraçâo e o trâmite de

processo administrativo de sanção contratual administrativa para apuração de

possíveis fallas contratuais ou inconsistências verificadas no contrato do serviço em

tela (v. anexo)
(
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DE: Procuradoriâ-Geral do Município - PGM/PROJUR
PARA: Secretaria Municipal de Governo - SEGOV

Dala: 2410312022

Prezado(a) Senhor(a),

Sugerido o pedido de informaçôes, encaminhou a SEGOV as
presentes solicitações e requisiçÕes legislativas à Procuradoria.
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As informaçÕes prestadas pela Procuradoria, bem como o parecer

jurÍdico emitido sobre o caso constaram dos ofícios no 360/2021IPGM/PROJUR e no

34212021|PGMIPROJUR, que seguem em anexo à SEGOV.

As informações acima, prestadas anteriormente pela Procuradoria,

tÍataram, pois, do procedimento administrativo deflagrado no processo administrativo

n' 509712021 (presidido pela SEPLAN) e buscaram orientar a Administração

municipal sobre a necessidade do contraditório e da ampla deÍesa, antes da

aplicação de sanção contratual e apreciação das peças de deÍesa apresentadas

pela empresa. Orientaram também pela necessidade de manifestação técnica pelos

setores técnicos do Município, a respeito da viabilidade do empreendimento e da

veracidade ou náo das informaçÕes de defesa apresentadas pela contratada

(conforme anexo).

Poíanto, quanto às inlercorrências contratuais e atuações da

Administração para sanção e correção dos problemas constatados, reiteramos as

informações prestadas nos Ofícios no 360/2021IPGM/PROJUR e no

34212021 I P GM/PROJ U R (cf . anexo).

Sáo os elementos de atuação ju ríd ico-consu ltiva (mister desta

Procuradoria) que reunimos sobre o caso,

Atenciosamente,
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EPI..AG
Lucimara ApaÍeclda Junquelra
Secíetáíia

coMUNtcAÇÃo INTERNA N'',! 57 12022

DATA: 17 de março de2022.

DE: Lucimara Aparecida Junqueira - SEPLAG

PARA: Simônia Maria De Jesus Magalhães - SEGOV

Prezada Secretária,

Em resposta ao Requerimenlo no. 4212022, formalizado pelo Vereador José

Bernardes de Souza, informamos o seguinte:

Em 2021 a Procuradoria Jurídica assumiu as ações do Matadouro junto ao

MP.

Mediante ao exposto, acredito que o presente requerimento deverá ser

analisado e respondido por esse órgão.

Em relaçáo aos valores envolvidos, não foram localizados lançamentos no

exercicio de 2021.

Com nossos agradecimentos, firmamo-nos com estima e consideração

Atenciosamente,

Lucim rec U etra

Secretária Municipal de Planejamento e Gestão

lt i1
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Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão ' Prefeitura de Congonhas MG' www.congonhas.mg.gov.br

Âv. lúlia Kubltschek 230 - Centro .36410-084 .Telefone: (31) 37311300 I Ramal: 1115
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cópln
JURIDIcoOficio no 360/2021/PGM/PROJUR

Congonhas, 1 5 de outubro de 2021

A sua Excelência o Sr.

Dr. Vinícius Alcântara Galváo

Representante do Ministerio Público

na 1a Promotoria de Justiça da Comarca de Congonhas/MG

Excelentíssimo Senhor Promotor,

Em atendimento ao Ofício no 0857 120211í aPJ/Congonhas,

seguem informações requisitadas a respeito do processo administrativo de apuração

de infraçáo administrativo-contratual por empresa contratada pelo Município de

Congonhas.

No caso em apreço, esclarece-se, ainda, que mesmo objeto de

análise tem estado sob tutela, também, da 2a Promotoria de Justiça desta Comarca,

no Procedimento Preparatório no M PMG-01 80 .20.000 1 02-2.

Nessa esteira, no bojo do processo administrativo no 509712021

consoante Notificaçáo Administrativa de 0210612021 (em anexo) foram registradas as

Referência: Resposta ao Oíício no 08571202111"PJlCongonhas - Procedimento

Preparatório no MPMG-OI 80.21.0001 10-3

Assunto: Requisiçáo de informaçÕes acerca de procedimento de apuração de

infração contratual-adminiskativa sobre empresa concessionário do matadouro

municipal

procurxlo.L-0...t. F!"r",:"Í,,rd Cônroô]É.,,
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.rv4 (orEonhat {i :!, r. llnr'nrs I 19Ú

De toda forma, em resposta à requisição em referência, envia-se

ao e-mail também da ínclita 1" Promotoria de Justiça os processos administrativos

(digitalizados) em que sáo apuradas as faltas contratuais da empresa contratada,

que, segundo constatação inicial da gestão do contrato (vide Notificação

inframencionada), têm causado os atrasos no funcionamento do matadouro, bem

como problemas em seu licenciamento.

I
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Seguintes ocorrências: a) que, preteritamente, foi solicitada pela SecretaÍia Municipal

de Desenvolvimento EconÔmico, Inovação e Tecnologia, a abertura de processo

licitatório, na modalidade concorrência, com o objetivo de concessão de direito real

de uso para a instalação e funcionamento do Matadouro Municipal; b) que a reÍerida

concessão de direito real de uso teria como justificativa a viabilização de condiçÕes

necessárias para abates dentro de elevados padrÕes de qualidade e higiene, com

realizaçáo de importantes mudanças estruturais no processo pecuário municipal; c)

quê o referido caso estaria sendo acompanhado pelo Ministerio Público do Estado

de Minas Gerais, por meio do Ofício no 022312017; d) que, à sessáo de licitação,

apenas uma empresa compareceu, a Ponto Nobre Shopping da Carne Eireli - ME,

tendo sua proposta sido desclassiÍicada e concedido prazo para apresenlação de

nova proposta; e) que, apÓs regularizaçoes, foi a empresa sobredita classificada

tendo adjudicado o objeto nos termos do Edital em referência e da Lei no

3.660t2021; f) que o art. 2o, V da Lei no 3.660/16 estipulou expressamente que: "Art'

20 o imóvel objeto da presente concessão de Direüo Real de uso reverterá

incontinenti ao patrimônio público do Municipio, independente de qualquer

indenização, se: (...) V - deixar a Contratada, bem como saa sucessora de

providenciar a construção/adequação construtiva do imÓvel, bem como, implementar

suas atividades no prazo de 6 (sers) rneses, a contar da efetivação do contrato

administrativo e/ou de escritura pública, independentemente de notificação" ' gl que

à fl.70 do processo administrativo, a empresa solicitou prorrogaçáo do prazo de

execuçáo do frigoríÍico para mais 0í (um) ano, a decorrer de 14 de setembro de

2017, a fim de realizar obras de ampliaçâo na indúshia, visando o aumento da

capacidade produtiva do estabelecimento; h) que tal requerimento seria contrário ao

art. 20, V da Lei no 3.660/2016; i) que às fls. 181/191 do citado processo

administrativo, a empresa teria apresentado Relatórios d; lnvestimentos,

asseverando ter realizado diversas contrataÇÕes e gastos, com o fito de desenvolver

projeto de reforma e ampliação do frigorífico, adequando a planta existente e

alegadas necessidades dos Órgãos de Íiscalização; i) que tal relatÓrio de

investimentos contraria o disposto na cláusula 4.9. do contrato, segundo a qual

" Nenhuma ampliação ou benfeitoria nas instalações poderá ser feita sem

autorizaçáo expressa do Município, as quals incorporar-se-ão ao imóvel principal

concedido, sem que caiba à concessionário qualquer indenização ou direito de

retenção, salvo acordo escrito entre as parÍes"; k) que, transcorridos mais de dois

anos, compareceram representantes do Município e da contratada à Promotoria de

Justiça, em reuniâo com o Promotor de Justiça Dr. VinÍcius Alcântara Galvão, em

Prc<uÍ.doala-Oraal. t'j!rúrl!r. üi. Ooníolthll,u
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2511112019, a fim de tratar do funcionamento do matadouro; l) que, em resposta à

indagação da Promotoria, sobre o inÍcio do funcionamento do matadouro, teriam os

representantes da contratada respondido que as adequaçÕes na obra já teriam sido

realizadas pela empresa, restando apenas diligências da SUPRAM, para

licenciamento ambiental do empreendimento; m) que, em documento de fl. 196 do

mencionado processo administrativo, o Secretário Municipal de Meio Ambiente, no

Ofício no 1.17312019, leriâ inÍormado à Promotoria de Justiça da Comarca de

Congonhas a respeito de caracterÍsticas relacionadas à ocupação no entorno do

Matadouro; n) que, em 1810812020, haveria um novo Ofício do MPMG, requisitando

novas informaçõês sobre o matadouro, à fl.200 do referido proc. adm.; o) que, às

Íls. 2011207 a contratada teria apresentado novo Relatório de lnvestimentos,

notificando o inÍcio das operaçoes para janeiro de 2021; p) que não obstante tais

previsões e a pandemia da COVID-l9, tal início, segundo a empresa, estaria

atrasado e comprometido, sem que tenha a contratada diligenciado com o fim de

firmar têrmo aditivo com o Município concedente; q) que, ainda, em decorrência de

atrasos com fornecedores de equipamentos, em razáo da pandemia, o inicio das

operaçôes estaria postergado para maio de 2021, desde que supostas obrigaçoes

nâo relacionadas à incumbências da contratada fossem cumpridas em tempo hábil;

r) que, à fl. 208 do mencionado proc. adm., tem-se ofício encaminhado à Secretaria

Municipal de Obras, com solicltaçáo da contratada a respeito da execuçáo de

algumas atividades junto ao Matadouro, a fim de viabilizar o início das atividades; s)

que às fls. 2121214 haveÍia informaçÕes sobre estar o empreendimento em fase

final, com previsão de término para outubro de 2020', t) que no documento

retrocitado a empresa solicita nova prorrogação de prazo, alegando dificuldades

para aprovaçáo de processo de cadastramento junto ao Núcleo de lnteligência

Ambiêntal do Município; u) que, consoante fls. 215/216 do citado proc. adm., a

Secretaria Municipal de Meio Ambiente informa a Íalta de ampâro legal ou

consistência técnica para a alegação de demora por culpa de regularizaçÕes

ambientais; v) que, com base em teis constataçÕes, teria se deflagrado processo

administrativo e auto de infração às fls. 217 e seguintes do referido processo

adminiskativo.

Por tais motivos, a Secretaria Municipal de Planejamento

nolificou a contratada Ponto Nobre Shopping da Carne Eireli - ME, por seu

representante legal, para - considerando relatório de descumprimento contratual,

sançôes do art. 87 da Lei no 8.666/93, bem como Cláusula Sexta do instrumento
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Em re§posta à notificação administrativa referida, alegou a

contratada (defesa em anexo) razÕes preliminares e de mérito, atualmente apuradas

no bojo do procedimento administrativo n' 509712021 .

Quanto às defesas de ordem preliminar ou processual, arguiu a

contratada que: 1)foi lhe negado acesso aos autos, em prejuízo ao contraditório' à

ampla defesa e ao seu direito de petição; 2) Íoi o resultado do processo antecipado

por meio da notificação prelimínar, fato que, a seu ver, também lhe prejudicou

contraditório e a ampla defesa; 3) estaria o relatÓrio, anexo à notificação

administrativa, desprovido de identificação do subscritor, assim, ausente local, data e

assinatura do responsável por sua elaboração, seria a referida peça apÓcrifa e inábil

à produÇâo de efeitos jurÍdicos ou de viabilização da defesa.

Lado outro, as questÕes de ordem técnica alegadas pela

empresa, em síntese, foram as seguintes: 1) que analisou o estado de depredação e

abandono do imóvel depois de sagrar-se vencedora no certame, tendo tipo uma

"surpresa negativa" ao deparar-se com a propriedade; 2) que, não obstante a

oportunidade de vistoria técnica, só pôde ter acesso às "depredações" e furtos no

imóvel após adjudicar o objeto do certame; 3) que, de igual modo, deparou-se com

licenças ambientais vencidas, face ao empreendimento, apenas após vencer o

certame e iniciar o cumprimento do contrato; 4) que os projetos e termo de

referência relacionados ao empreendimento estariam desatualizados e em

descompasso com necessidades atuais de demanda e de normas técnicas; 5) que

pelas inadequaçôes acima necessitou promover "projeto de readequaçáo civil" em

completa inobservância às regras de alteração do contrato-administrativo; 6) que

teria suportado, às próprias custas, a falta de aprovaçáo de projetos anteriores, bem

como a obrigação de readequação civil; 7) que para tais readequaçÕes teria

necessitado de autorizaçÕes da Secretaria Municipal de Obras, Secretaria de Gestão

Urbana e Secretaria de Desenvolvimento Sustentável - SEDECIT, 8) que

demoraram 450 (quatrocentos e cinquenta) dias para obter autorização das

secretarias para o início das obras; 9) que o prazo de seis meses para a conclusâo

das obras é incompatível com o prazo de quatrocentos e cinquenta dias de demora

para o início das readequaçÕes demandadas; 10) que teria ficado sabendo, após a
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contratual - efetuar a entrega do imóvel no prazo de 30 (trinta) dias ou, querendo,

apresentar defesa, observado o procedimento do art. 87, § 3o da Lei n" 8.666/93.
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adjudicação do objeto, de alterações no imóvel sem respectiva averbação na

matricula do imóvel; í1) que todas as obras de correção foram iniciadas com alvará

aprovado pelo Município; 12) que, por terem sido objeto de alvará aprovado, as

alteraçÕes náo descumpriram a Çláusula 4.9 do contrato (onde se estatui que todas

as modificaçóes deveriam ser autorizadas pelo município); í3) que tudo está

demonstrado em plantas, memoriais descritivos, ART's, alvarás e documentos

correletos em processos administrativos; 14) que todas as obras de ampliação eram

imprescindíveis, tanto para atendimento das especiÍicaçÕes técnicas, ambiêntais e

sanitárias atuais (que sê modificaram no curso dos trabalhos), quanto para atendêr

ao número de abates exigidos pêla população de congonhas, assim como Íace à

necessidade de abate humanizado; í5) que as adequaçÔes decorreram de

alteÍaçÕes da legislação ambiental e sanitária, e, por tais motivos, o empreendimento

precisou ser ampliado; í6) que somente após escavaçÕes nos locais descobriu que

as junçôes de linhas vermelha (sangue e correlatos dos animais)' verde (águas

diversas do interior do estabelecimento) e marrom (sanitários humanos) existiam

mesmo com a alteração de biodigestor - sendo que o biodigestor exigiria que a linha

marrom fosse para uma ETE ou BIOETE; '17) que as alteraçÕes das referidas linhas

de afluentes não teÍiam ocorrido após a mudança para biodigestor, mantendo-se a

necessidade de readequaçÕes; 18) que, pela tarefa pouco simples das escavaçÕes,

o conhecimento das referidas incongruências só se dêu após a adjudicação do

objeto; 19) que, após a adjudicaçáo, veriÍicou ter sido o poço artesiano mal

executado, sem autorizaçáo ou outorga para seu uso; 20) que, pela falta de

rêgularizaçâo do poço artesiano pelo MunicÍpio, ficou a autuada aguardando outorga

da FEAM, em procedimento demorado e ainda não ocorrente; 2í ) que necessitou

fazer a perfuração de mais um poço, pois, apenas um seria insuficiente à demanda

do abatedouro: 221 que a projeção de gasto de água para o abate de um único

bovino é de 1.200 litros; 23) que, em .azão da projeçâo acima ilustrada, as obras de

ampliação se fizeram absolutamente necessárias, porquanto o projeto original previa

apenas duas caixas d'água de cinco mil litros; 24) que, com essa estrutura, seria

possível abater apenas I bovinos por dia, projeção, a seu ver, inviável para atender

à demanda das operaçÕes; 25) que, atualmente, os reservatÓrios implantados pela

contratada possuem capacidade para 135.000 (cento e trinta e cinco mil) litros

diários; 26) que o projeto originário se tratava de um simples abatedouro, sem

complexidade técnica, 27) que, com as mudanças feitas pela contratada, um simples

abatedouro evoluiu para uma versão de abatedouro + frigorífico com elevada

complexidade técnica; 28) que tal opção se deu por supostas mudanças/evoluçÕes
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nas normas técnicas, ambientais e sanitárias; 29) que tais supostas mudanças de

normas fizeram o empreendimento evoluir para a capacidade de 150 (cento e

cinquenta) bovinos (sendo que o projeto original possibilita o abate de apenas 8

bovinos por dia); 30) que o projeto originário seria incapaz de atender o critério de

abate humanizado, aproveitamento de acordo com aS normas atuais de subprodutos

do abate, bem como com o volumeidemanda do município; 31) que também se

predispôs a repensar e ampliar a doca de carregamento' que apenas atendia um

veículo, assim tendo o feito; 32) que as readequaÇÕes se destinaram a atender a

cobertura do curral, elevâção do corredor de matança, conclusão das obras do

biodigêstor e filtro, e refazimento do trilhamento no salâo de matança; 33) que foi

necessário refazer as obras do biodigestor e filtro já que originalmenle náo

apresêntavam saída de gás e massa do abate; 34) que as

intervençÕes/readequaçÕes feitas objetivaram: a) ampliação das câmaras frias, b)

ampliaçáo do trilhamento, c) ampliação de espaçamentos no saláo de matança para

trânsito das peças nos trilhos, d) criação da câmara de expedição refrigerada, e)

duas docas de carregamento (sendo uma para carcaças e uma para produtos

congelados e embalados), fl rampas das docas (que alegadamente inexistiam), g)

vestiário feminino, h,) refeitório, r) casa do operador do biodigestor, T) pavimentaçÕes

diversas nas áreas externas, k) escadaria de acesso ao biodigestor, /) cobertura das

câmaras frias compostas de túnel de congelamento e câmara de estocagem

congelados, m) cãmata de expedição, n) câmara fria para carcaça, o) ampliação do

curral; 35) que as docas foram separadas em duas visto que com a mudança de

normas sanitárias náo seria admitido o uso de uma mesma doca para os produtos

em caixa e carcaças; 36) que as ampliaçÕes visaram atendimento às normas

ambientais e sanitárias vigentes, além de buscar a viabilidade econômica do

empreendimento; 37) que estariam pendentes as seguintes obras: a) instalaçáo dos

equipamentos, b) parte de estruturas hidráulicas, c) parte de estruturas elétricas, d)

pintura, e e) limpeza final; 38) que todas as complexidades descritas afastam a

incidência da cláusula 2.1.1 do contrato, não sendo possível a conclusão, simplista a

seu ver, de que as disposiçÕes e prazos contratuais foram descumpridos; 39) que as

dificuldades técnicas foram causadas por comissão e omissão do município; 40) que

haveria, na verdade, descumprimentos contratuais por parte do Município,

autorizando, a seu ver, a invocação do princípio da " exceção do contrato não

cumprido" com esteio no art. 54 da lei no 8.666/93; 41) que Íaltaria acesso rodovíário

para o matadouro, asseverando que tal acesso deveria ser promovido pelo

município; 42) que a obra estrutural de acesso a rodovia envolve remoção de degrau

5ho.lltúoala-olfat. t'rrr..'lsír,1r conlprüat rú
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entre a rodovia estadual MG-030 e futuro acesso Secundário por via terrestre ao

abatedouro, pista de desaceleraçáo, redutor de velocidades, sinalizaÇão e

pavimentaçáo; 43) que, por se tratar de obra em espaÇo público e sem abrangência

na área concedida no contrato, teria o entendimento de que sua realização e

liberação junto ao DER seria do município; 44) que a pendência da construção de

acesso rodoviário foi comunicada ao Município de forma oficial e não oficial (em

reuniÕes);45) que etualmente inexiste condiÇões de segurança para acesso ao local

já que veÍculos pesados da mineração utilizariam a parte Írontal do abatedouro para

manobra, impedindo que outros veículos utllizêm o local; 46) que, pelos motivos

acima, o local necessitaria de ostensivas SinalizaçÕes para viabilizar o acesso aos

veículos do abatedouro; 47) que, apesar das provocaçÕês ao municipio sobre o

problema, este teria se quedado inerte; 48) que o Município estaria optando pela via

mais fácil da rescisão e ignorando problemas maiores pertinentes ao início das

obras, Íato que implicaria em maíor prejuízo à comunidade local com postergação da

atividade de abate seguro e humanizado; 49) que a aprovação burocrática de

empreendimento do porte pode levar meses e até anos; 50) que, além de prejuízo à

contratada (que teria investido elevadamente no empreendimento), a rescisão

acarretaria demora para que outra empresa obtivesse as licenças necessárias para

operar no local; 51) que a demora também se deveu ao fato de o Estado de Minas

Gerais estar entre os Estados que mais demorariam na aprovação de licenciamentos

ambientais (LP, Ll e Lo); 52) que, no seu entender, as cifras milionárias investidas

no empreendimento demonstrariam a seriedade da contratada; 53) que a pandemia

da Covid-19 acarretou efeitos prejudiciais Sobre o contrato, interferindo na execuÇão

de atividades, projetos, obras e aquisição de equipamentos; 54) que' pela pandemia'

profissionais tiveram de Ser afastados, Serviços contratados postergados e entrega

de equipamentos adiada pela falta de matéria prima na produçáo; 55) que tais

ocorrências exógenas se enquadrariam dentre aS hipóteses da teoria da imprevisão,

desequilibrando o contrato; 56) que, diante dos fatos e provas indicados na peça de

defesa, a imputaçáo de inadimplência à cláusula 2.1.1 seria ilegítima; 57) que a

cláusula 2_1.1. deveria ser interpretada de forma combinada com a cláusula 3.3,

inciso lV, a fim de se enlender pela obrigação de obras construtivas de adequaçâo

para a conclusão do abatedouro; 58) que, conforme provas orais a serem colhidas, a

contratada manteve suas atividades de adequação, correçáo e ampliaçáo

ininterruptamente sobre o local, sem que tenha havido desídia de sua parte; 59) que

o pÂzo previsto na cláusula 2.1.1. seria impratÍcável, ponto que também requereu

como objeto de prova, mais especificamente, de perícia; 60) que a inviabilidade do

CVa.4f
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prazo de seis meses previsto na cláusula 2.1 .1 . estaria demonstrada na prÓpria

demora das Secretarias competentes em emitirem autorizaçÕes para inícios das

obras, estas que têriam demorado 450 (quatrocentos e cinquenta dias) para

expedirem tais licenças; 61) que as descobertas in loco de intervençÕes do Poder

Público feitas antes da Concorrência também implicaram em inviabilidade do prazo

da cláusula 2.1 .1;62) que a ausência de averbaçâo de obras na matrícula do imóvel

impactaria, igualmente, no cumprimento de diligências de assinatura à escritura no

prazo de 30 dias (a partir de comunicação da Diretoria de lndústria, comércio e

serviços, prevista na cláusula 3.1. do contrato); 63) que seria insustentável a

afirmação ter descumprido regra contratual (e, por via reflexa, a Lei no 3.660/2016),

por considerar aS omissÔes e comissÕes do município como os fatores realmente

responsáveis pêlo indigitado atraso; 64) que não inÍringiu a cláusula 4.9. (que exigiu

acordo prévio e escrilo entre as partes para a realizaçâo de benfeitorias), pois as

obras teriam recebido licença/alvará de construção do setor de obras do Município;

65) que o ptazo para inÍcio das atividades seria de 30 (trinta) dias após a Licença

Provisória de Operação (LPO) ou Licença de Operaçáo (LO) (cláusula 2.1 .2.)' tazâo

pela qual o prazo ainda não teria sido inaugurado, porquanto a LO ainda não fora

expedida a favor da contratada; 66) que a cláusula 2.1.2. é decorrência da cláusula

2.1.1. devendo ambas ser lidas conjuntamente, visto que complementares; 67) que,

pelo Íato de a clâusula 2.1.2. cornplementar a cláusula 2.1.1., o prazo de seis

meses, para as adequaçÕes construtivas, ainda não teria se iniciado' porquanto

ainda não expedida a Licença de Operação (LO); 68) que, pelas razÕes supra, as

penalidades de rescisão unilateral (arts. 78 e B7 da lei no 8.666/93) não se lhe

aplicariam.

Dessa forma, considerando a possibilidade de faltas contratuais

praticadas pela contratada, a necessidade do contraditório e da ampla defesa antes

de qualquer apenamento e a necessidade de pericia (pela empresa e pelos setores

técnicos do MunicÍpio) para averiguaçáo das questões técnicas aventadas pela

notificada, recomendou a Procuradoria-Geral do Município, na esteira de

jurisprudência consolidada dos tribunais de contas (vide Parecer Jurídico no

PGM/PROJUR t3OOl2O21 em anexo), que o órgáo responsável promovesse o devido

procedimento administrativo de sanção à contratada, oportunizando o contraditório,

a ampla defesa, bem como a produção probatória requerida pela empresa autuada

Em específico, recomendou a Procuradoria-Geral, no Parecer

Paoclr.do.h-Gaaat. t':r.r!,,1uí: ff-: Congotlhas Ú
l),a",, Pr.!'díÀl§ -/ui(.rlrrro Xutrtrt,,-t - ll! Í-,r|Ilr.r ' ilólllr rrlrl) ConÍpnirt !" ' lrrl'r',rt I'llI l/'ll !:ii):i
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Jurídico no PGM/PROJU Rt3o}t2o21 (anexo) que: "(...) considerando os fundamentos

jurídicos, legais e jurisprudenciais supraindicados (parâgrafos 15 a 25 desta nota

técnica), são recomendados os segurnÍes passos no procedimento de apuração de

eventual fatta contratuat-administrativa: 10) notificação à contratada, com descrição

dos fafos, data, tocat, consequências iurídicas previstas para a ocorrência e prazo de

defesa em 10 (dez) dias, oportunizando-se consulta dos aufos e/ou extração de

cópiasl - considerando-se adequada, na espécie, a notificaçáo de fl. 02, que veicula

os faÍos face aos quais caberá defesa pela notificada, com identificação de data,

local e subscrição pelo Secretário responsável. Há de se atentar, porém, para a

constatação do parágrafo 27,'a", deste parecer iurldico, no qual se identificou, como

pendência, a possÍvel falta de vista (e/ou extração de copias) em relaçáo a todos os

autos de processos administrativos relacionados a este feito; 20) defesa

administrativa a respeito da notificação recebida, com razões de fato' preliminares e

de méito, bem como descrição das provas que se pretende produzir ou apresentar;

30) apreciação da defesa administrativa peta secretaria Municipal de Planeiamento,

que presidirá o procedimento, requisitando relatorios técnicos aos selores

competentes (de engenharia, de gestão urbana e de meio ambiente, p ex')'

analisando as guesÍões técnicas arguidas e concedendo prazo para apresentação

de provas devidamente justificadas; 4o) apresentação de provas devidamente

justificadas pela pafte notificadaz; 5o) relatório técnico da Secretaria de

Planejamento, a respeito do cabimento ou não dos fatos arguidos pela defesa; 6o)

parecer jurídico, soÔre as consequências iurídicas relacionadas âs conclusões

técnicas da Secretaria de Planejamento (com Ôase nos relatórios dos seÍores

técnicos que tenham se manifestado nos autos); 7o) decisão administrativa pelo

secretáio de Ptanejamento, apticando penalidade ou determinando providências;3

8o) notificação à contratada da decisão administrativa, a fim de que tome ciência e

I A.t. 87, g 3o d" Lei n' 8.666/93.

2 "Em tais condições, cumpre ao Administrador Ptiblico, quando da imposição de sonção por ir?execução,

totql ou parcial, do conttalo adminislrativo (art. 87), garonlir ao adminístrado um regular prttcesso

qdminislrqtivo (qrt. 86), não baslando uma mera prévia defesa.

consequentemenre, hti de §e conceder efelíeo contradilório e umpla defesa, com a pfo{lução pÍohalóia e

interposiçdo tle recarso, tudo na estrita e.fiel observúncio do tlevido processo legal, inscrilo no art. 5o, inc.

LIY e LV, da Constituição Federul" (cALCINI, Fábio Pâllarettj. A nccessidade de processo administrativo

aulônomo para a aplicação de sanção. Revista Zênite - Informativo de Licitações e Contmtos (lLC),

Curitiba: Zênite, n. I 19, p. 37, jan. 2004).

t A.t. 87 du L"i no 8.666/93 e Decreto Municipal no 7.21221 .

LoGúradüLa-Oaait . l'.ilÉt:orn í! Coneonhas úl
i,ils lli.;",i,"'r; l,r'". 
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apresente recurso, caso queira, no prazo de dez dias;a 90) apreciação do recurso

pelo Secretário de Planejamento, que poderá reconsiderar a decisão, em cinco

diass, ou remeter o caso, em segunda instância administrativa, ao Exmo. Sr.

Prefeito, que decidirá em sede de instância recursal".6-'

Ainda, no que toca às alegações preliminares da contratada,

para adequado trâmite do feito, procedeu o citado parecêr jurídico às seguintes

análises: "a) alegação preliminar de impossibilidade de acesso aos autos (fls.

05-07): dada a importáncia do contraditório no procedimento de apuração de

sanção, preceito que compreende não sÓ a oportunidade de manifestaçáo' como

também de ciência dos faÍos e documentos relacionados à notificação (v. parâgrafos

19-24 desta nota técnica), recomenda'se que seia renovada vista à pafte autuada,

notificando-a, novamente, da oportunidade de acesso aos aufos (e extração de

cópias, mediante supervisão do setor de protocolo), com apresentação de novas

alegações caso haja lnieresse, pelo prazo inicialmente ofedado na notificação

anterior (dez dias); b) alegação preliminar de "antecipaçâo de resultado antes

do exercício do direito de defesa" (fls. 07'09): com a devida vênia, náo se

entende peta existência de qualquer nulidade no fato de a notificação contar com

previsão de sançÕes contratuais-administrativas cabíveis quanto aos fatos arrolados.

Deveras, ao contrário do alegado pela notificada, tal expediente serve iustamente

aos pincípios do contraditório e da ampla defesa, uma vez que permite à parte

autuada manifestar-se não apenas sobre os fatos, como também sobre os

fundamentos jurÍdico-tegais invocados e suas possive is consequências jurÍdicas.

Com efeito, nada impede que, não obstante a cominação de penalidades para os

fatos inicialmente apurados, conclua a Administração de forma diversa, a depender

4 Decreto Municipal n' 7.176D1.

5 A teor do art. 56 daLei f 9.784t99:

"Árt. 56. Das decisões adminisl,'ativas cabe recut's<t, em Jàce de tazões de legalidade e de mérito'

§ lo O recurso será dirigido à auÍoridade que proferiu a decisdo, a qual, se ndo a reconsiderar no prdzo

de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

§ 2o Salvo exigência legal. a inlerposição de recurso odminisltativo indewnde de caução.

§ 3o Se o recorreníe alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da súnula vinculante,

caberá à autoridade prolatora da decisão impugnadu, se não a reconsiderar, explicitar, anles de

encaminhar o rccurso à qutoridade sup€rioL as razões da uplicabilidade ou inaplicabilidade do súuulo,

conforme o coso".
ó 

STJ - REsp n" 934;608/RS, lu T., rel. Min. Teori Albino Zavascki,j. em 17.04.2008, DJe de 07.05.2008.

' Tcu - Acórdão I .21 I Dot I .

fuo,4xr
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da etucidação fática desenvolvida no procedimento administrativo de sanção

contratual. De fato, é fator de boa-fé processual, e prestÍgio ao contraditÓrio, fazer a

contratada saber, de antemáo, as consequências iurÍdicas a que se sujeita, caso se

quede inefte em sua opoftunidade de defesa ou caso não se defenda

apropriadamente dos FaÍos que lhes sáo inicialmente imputados; I c) ategaçáo

preliminar de relatório "apôcrifo" (fl. 07): nota-se que o relatÓrio em menção (fls.

03-07), descrevendo fatos consÍantes de processos administrativos, figura anexo à

Notificação Administrativa de fl. 02, devidamente subscrita e datada pelo Secretário

responsâvel, que corrobora e ratifica os fafos em sua peça de notificação. Logo, a

pafte notificada é informada da data do documento que a cientifica, de seu suÔscnÍor

e do órgão para o quat se dirigir em sua defesa, motivo pelo qual náo se vê, na

espécie, qualquer violação ao contraditório ou à ampla defesa; d) pedido de

produçáo de provas, pericial, testemunhal e documental (fls.27'28): quanto ao

requerimento de produçáo de provas, náo vemos Óbice para que a parte autuada

apresente documentos, laudo técnico pericial ou mesmo prova testemunhal sobre os

fatos arguidos. Todavia, recomenda-se que a autuada seia notiÍicada e advertida da

necessrdade de justificar a necessidade e peftinência das provas que pretende

produzir. Embora tenha apresentado justificativa quanto às provas pericial e

documental, o mesmo não se observou em relação à prova testemunhal, tendo a

notificada arrolado autoridades públicas, atuais e anteriores, sem mencionar os ÍaÍos

contratuais que pretende comprovar mediante sua oitiva. Sobre a necessldade de

peftinência probatóia, é de se reconhecer que o contraditório e a ampla defesa são,

de fato, garantias constitucionais, as qua§ entretanto, devem operar de modo

razoável e proporcional. Nessa esÍelra, cabe à pafte notificada justificar a peftinência

dos meios de prova, sob pena de tumulto ou procrastinação processual, hábeis a

obstaculizar a apuração dos fafos ou mesmo a razoável duraçáo do processo (outro

preceito de jaez constitucional, a ser preservado também na esfera administrativa, a

teor do aft. 5", LXXWtf). Ainda, tratando-se de ÍesÍemu nhas da pafte autuada, seu

comparecimento deverá ser garantido pela própria defesa, vez que inexiste

p.o«r.do.'h^6.r.1. lrr,.ú!Íu ,!(i CongE útt Rl
P,r{r l'.c!trl nl.lu,.J'lno K,ra',t;rh,:!. l:tt Í:,{,1r.'..1Âll!IllllrCoolonhaav,t.lrI'l','. l.ll l :i /il l ' lllX1

iví aoÍlicdr.r,r, .., r. Í{nr,d,a J lllÁ

E 
Traturulo-se de monifesluçãct út pcx.ler suncioruuktr tkt Eslut)o, que utinge sigrtiJiculivumente u esJeru

jurídica efuncional dtt entpresa apenadu, é seu.lireilo, uÍé masno para viabilizar o evrcício da deJLso,

conhecer os fundanrenlos que motivatn d aplicação de penalidades por parle da Àúninistt'qçdo, bem como

dos que o Judiciário adota para confir»1ar lais atos adminislrativos, quando questionados em juílo. " (STJ

- REsp n'934;60ARS, l'7., rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. en 17.04.2008, DJe de 07.05.2008).

e -Árt. 5". (...) LYXWil - a lodos, no âmbito jutticiat e dministrutivo, sílo ossegurudos a ruzodvel

daraçdo do processo e os meios que garontam o celeridade de sua lromiloçiio".
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condução coercitiva na esfera administrativa; e) caso a prova testemunhal seia

devidamente motivada, demonstrando a defesa a peftinência da oitiva face a cada

testemunha arrolada, bem como iustificando o que se pretende provar em tais

expedientes, poderá a secretaria de Planeiamento agendar sessão de oitiva, com

ciência prévia ao escritÓrio dos advogados da parte autuada (informado à fl. 29),

consoante já elucidado no parágrafo 26, apontamentos 30 e 4o, desta nota técnica;

f) iguatmente possíye/ que as intimações seiam feitas no escritÓrio dos advogados

da pafte notificada, cabendo â SEPLÁN conferir a regularidade de representação e

do instrumento de procuração apresentado à fl. 02".

Por conseguinte, verifica-se que lodo procedimento de apuração

de faltas contratuais - e dos motivos que ensejaram os indigitados atrasos - tramita,

atualmente, no processo administrativo de autos no 509712021 (tambem enviado em

cópia digitalízada, via e-mail, a Vossa Excelência).

Vale notar, outrossim, que, conforme razÕes postas em

notiÍicação e defesa técnica da contratada, as questóes de Íundo apontam, no

momento, para dificuldadês prêgressas registradas nos seguintes autos (enviados

por e-mail à lnclita 20 Promotoria de Justiça): a) proc. de concorrência no 00312017,

volume l; b) proc. adm. no 474512021: c) proc. adm. no 1348512016; d) proc. de

concorrência no 008/2013; e) proc. adm. no 0091 1/05, (fls. 0'l-534); f) proc. adm. no

2012005014, (f|s.535-1 117); g) processo administrativo no 2012005510 (Íls. 1118-

1a33); h) processo administrativo no 2012005511 (lls. 1434-1787); h) processo

administrativo no 2012016572 (lls. 1761-2096); i) processo administrativo no

298912016, (fls. 1788-1942); j) processo administrativo no 05660/05; k) processo

ad ministrativo no 201 1 01 2824

CrSorCy
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De igual sorte, observa-se (a teor da Notificação Administrativa e

da Defesa Administrativa apresentadas, e sem prejuízo de exames posteriores), que

a empresa contratada, em vez de construir o matadouro com as proporçÕes

constantes da Concorrência no 00312017, construiu um vultoso empreendimento,

transformando-o em um frigorífico de alta capacidade, fora das especificações

do instrumento convocatório - fato que, prêsentemente, tem trazido problemas

ao licenciamento da atividade naquele local.
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Confira-se, igualmente, relatório do Núcleo de lnteligência

Ambiental - NIA em anexo (Cl SEMMÁ/NlA/011120211' que registra

condicionantes ambientais até o momento descumpridas pela empresa

contratada, inviabilizando, também por esse motivo, o funcionamento no local'

Dessa feita, todas as intercorrências acima sáo' neste momênto,

objeto de procedimento de apuração de faltas contratuais e de descumprimentos de

termos editalicios, além de análises periciais cabíveis - tudo com o intuito de se

presêrvar os preceitos da transparência, da eficiência, da probidade e da legalidade

na Administração Pública.

Com efeito, o funcionamento imediato do empreendimento' sêm

tais conferências e sem o indispensável licenciamento ambiental e urbano, poderá

por a perigo (e a prejuízo efetivo) a coletividade o meio ambiente e a

probidade administrativa de modo irreversível , Âzáo pela qual a Procuradoria-

Geral tem recomendado as análises técnicas e procedimentais supraespecificadas e

atualmente sob gerência da Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN, além

da atuação ambiental da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMIIA.

De todo modo, seguem todas as informaçôes pertinentes ao

empreendimento, compiladas e produzidas até o momento para o relevante

acompanhamento do órgão ministerial.

No mais, renovamos nossos votos de apreço e consideraçáo,

colocando-nos, igualmente, a disposição para demais esclaÍecimentos que se

Íizerem necessários.

Atenciosamente,

fuv.4r

Ramon 0liveira [)ias

Procurador do MunicÍpio de Ionqonhas/ME

IAB/MG 134 03S - l',lASP 2U3S8S4
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OÍicio no 339/2021/PGM/PROJUR

Congonhas, 29 de setembro de 2021

A sua Excelência o Sr.

Dr. José Lourdes de Sâo José

Reprêsentante do Ministério Público

na 2a Promotoria de Justiça da Comarca dê Congonhas/MG

ReÍerência: Resposta ao Oíicio no 46412021/2uPJlcongonhas - Procedimento

Preparatório n" MPMG-0180 20.000102-2

Assunto: Requisição dê inÍormaçÕes acerca do Íuncionamento eÍetivo do abatedouro

municipal

Excelentíssimo Senhor Promotor'

Em resposta à requisição em reÍerência, enviamos ao e-mail da

lnclita Promotoria os processos administrativos (digitalizados) em que estão sendo

apuradas as faltâs contratuais dâ empresa contratade, que, segundo apuraçáo inicial

da gestão do contrato (vide NotiÍicação inÍramencionada), têm causado os atrasos

no funcionamento do matadouro, bem como problemas em seu licenciamento

De fato, consoante Notificação Administrativa de 0210612021 (em

anexo) foram registradas as seguintes ocorrências: a) que' preteritamente' foi

solicitade pêla Secretâria Munícipal de Desenvolvimento EconÔmico' lnovaçáo e

Tecnologia, a abertura de processo licitatÓrio, na modalidade concorrência' com o

ob.letivo de concessão de direito real de uso para a instalaÉo ê funcionamento do

Matadouro Municipali b) que a referida concessáo de direito real dê uso teria como

justificativa a viabilizaçáo de condiçÕes necessárias parâ abates dentro de elevados

padróes de qualidade ê higiene, com realizaçáo de importantês mudanças

êstruturais no processo pecuário municipal; c) que o reíerido caso estaria sendo

acompanhado pelo MinistéÍio Público do Estado de Minas Gerais' poÍ meio do Oficio

no 022312017; d) quê, à sessão de licitaçáo, apenas uma emprêsa compâreceu' a

Ponto Nobre Shopping da Carne Eireli - ME, tendo sua proposta sido

P...ür. dorlr.6.rãl . l'rrr'ríríÚr Congohn.t !É
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desclassificadâ e concedido prczo paê apresentaçáo de nova proposta; s) que,

após regulaÍizaçÕes, foi a empresa sobredita classiÍlcada tendo adjudicado o objeto

nos termos do Edital em referêncla e da Lei no 3.66012021; f)queoart 20, V da Lei

no 3.660/16 estipulou exprêssamente quê: 'Ad. 2o O imÓvel objeto da presente

Coroessão de Dieito Real de Uso revefteré incontinenti ao patrimÓnio público do

Munictpio, independente de qualquer indenizaçào, se: (...) V - deixar a Contrctada'

bem como sua sucessora de providenciar a construçãa/adequação construtiva do

imóvel bem como, inplamentar suas atMdades no prazo dâ 6 (ssr, mes€s, a

contar da efetivaçáo do contrato administrativo e/ou de êscritura p(lblica,

independentemonte de notificação"i g) que â fl. 70 do processo administrativo, a

ernpresa solicitou proÍrogaçáo do prazo de execuçáo do frigorlfico para mais 01 (um)

ano, e decorrer de 14 de setembro de 2017, afim de realizar obres de ampliaçáo na

indústria, visando o aumento da capacidade produtiva do estabelecimento; h) que tal

requerimento seria contrário ao art. 20, V da Lei n0 3.660/2016; i) que às Íls. 181/191

do citado processo administrativo, a empresâ teria apresentado RelatÔrios de

lnvestimenlos, asseverando ter realizado diversas contrataçÓes e gaslos, com o Íito

de dêsenvolver proiêto de rêforma s empliação do fÍigorlíico, adequândo a plantâ

existente e alegadas necessidades dos Ôrgáos de flscalizaçáo; i) que tal relatÓrio de

investimentos contrariâ o dispo§to na cláusula 4.9. do contrato' segundo a qual

'Nenhuma amptiação ou benfeitoia ,as /nsÍs/aÇÕes podorá ser feita sem

autoizaçâo exprossa do MunicÍpio, as quais incorporar'se-áo ao imÓvel pincipal

concedido, sem que ca/óa á conôess/o náio qualquer indenização ou direíto de

retençáo, salvo acordo escrito entre as parÍes"; k) que, tran§corridos mais de dois

anos, compareceram reprêsentante§ do Municlpio e da contratada à Promotoria de

Justiça, em reunião com o Promotor de Justiça Or. Vinlcius Alcántara Galvão, em

25t1'll2}1S, a fim dê tratar do funcionamânto do matadouroi l) quê, em resposta à

indagaçáo da Promotoria, sobre o inicio do funcionamênto do matadouro, leriam os

represententes da contratadâ íespondido que as adequaçÕes na obra já teriam sido

realizadas pela empresa, reslando apenas diligências da SUPRAM, para

licenciamento ambiental do empreendimento; m) que, em documento de fl. 196 do

mencionado processo administrativo, o Secretário Municipal de Meio Ambientê' no

Ofício no 1.1731201,9, têria informado à PÍomotoria de Justiça da Comarca de

Congonhas a rêspêito de caraclêríslicas relacionadas à ocupação no entorno do

Matadouro; n) que, em 1810812020, haveria um novo Ofício do MPI\íG, requisitando

novas informaçôes sobre o matadouro, à fl. 200 do referido proc. adm.; o) que, às

Íls. 201l2OT a contratada teria apresentado novo Relalório de lnvestimentos,

PÍo.úr. !5r1.- 0.í.1 . B.l.n rnrhCongoút.qi
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notiÍicândo o início das operaçóes para janeiro de 2021: pl que não obstante tais

previsóês e â pandemia da COVID-1g, tal inÍcio, segundo a empresa' estaria

atrasado ê compÍomelido, sem que tenha a contratada diligenciado com o íim de

ÍiÍmaÍ termo aditivo com o Municipio concedênte; q) quo, ainda, em decorrência de

atrasos com fornecedores de equipamentos, em razáo da Pandemia, o início das

operaçôês êstariâ postargâdo para mâio de 2021, desde que supostas obrigaçÕes

náo relacionada§ â incumbências da contratada fossem cumpridas êm tempo hábil;

r) que, â fl.208 do mencionado proc. adm., tem-se ofÍcio encaminhado à Secretaria

Municipal de Obras, com solicitaÉo da contratada a respeito da execuçáo de

elgumes atividades junto ao Maladouro, a fim de viabilizâr o início des atividades; s)

que às fls. 212t214 nayeria informaçóes sobre estar o empreendimento em fase

final, com previsáo de término para outubro de 2020: t) que no documento

retrocilado a empresa solicita nova prorrogação de prazo, alegando diÍiculdades

para aprovação de processo de cadastramento junto ao Núcleo de lnteligência

Ambiental do Municipio: u) que, consoante Íls. 2151216 do citado proc. adm., a

Secrelaria Municipal dê Meio Ambiente inÍorma a falta de amparo legal ou

consistência técnica para a alegaçáo de demora por culpa de regularizâçÕês

ambientais; v) quê, com base em tais constataçÕes, teria se deflagrado processo

administrativo e auto de infração às fls. 217 e seguintes do íeferido Processo

administrativo.

Por tais motivos, a Secretaria Münicipal de Planeiamento

nolificou a contratada Ponlo Nobre Shopping de Carne Eireli - ME, por sêu

representanle legal, para - considerando relatÓrio de descumprimento contratual,

sançôes do art.87 da Lei no 8.ô66193, bem como Cláusula Sexta do instrumento

contratual - eÍetuaÍ a enlrega do imÓvel no prazo de 30 (trinta) dias ou, querendo,

apresentar defesa, observado o procedimento do ârt. 87, § 3'dâ Lei no 8'666/93.

Em resposta à notiÍicaçáo administrativa referida, alegou a

contratada (defesa em anêxo) razÔes preliminares e dê mérito, atualmente apuradas

no bo,o do procedimenlo administÍativo no 5o9712021 .

Quanto às defêsas de ordem preliminar ou procêssual, arguiu a

contratada que: 1) Íoi lhê negado âcesso aos autos, em preiulzo ao contraditÓrio, à

ampla defesa e ao seu direito de petição; 2) Íoi o Íesultado do procêsso antecipado

por meio da notiÍicagão preliminar, fato que, a seu veÍ, tambêm lhe prejudicou

Pro.ur.dôrL.0.r.lt ô,r1,1h.'rn. Cong.nh.. {1 I
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contraditório e a empla defesa: 3) estaria o relatÓrio, anexo à notificaÉo

administrativa, desprovido de identiÍicação do subscritor, assim' ausente local' data e

assinatuÍa do responsável por sua êlaboraÉo, sêria a Íeferida peça apócrifa e inábil

à produçáo de efeitoB jurldicos ou de viebilizaçâo da defe§e.

Ledo outro, as questÓes de ordem técnica alegadas pela

empresa, em sÍnte§e, foram as seguintes; 1)que analisou o estado de depredaçao e

abandono do imóvel depoi§ de sagrar-se vencedora no cerlame, têndo tipo uma

'suÍpresa negaliva" ao deparar-se com a propriedade; 2) que, nào obslentê a

oportunidade de vistoria técnica, sÓ pÔde ter acesso às ''depredaçoes' e Íurtos no

imôvel apóE adiudicar o obieto do certamei 3) que, de igual modo, deparou-se com

licênças ambientais vencidas, facê âo emprêendimento, apenas após vencer o

certame e iniciar o cumpÍimento do conkato; 4) que os proietos e termo de

Íêferência rêlacionados ao êmpÍeendimento estariam desatualizados e em

descompesso com necessidades atuais de demanda e de normas técnicas: 5) que

pelas lnadequações acima neces§itou pÍomover "pÍoieto de readequaçáo civil'em

completa inobservância às regras de alteraçáo do contrato-administfativo; 6] que

teria suportado, às prÔprias custas, a falta de aprovaçeo de proietos anlerioíes' bem

como ã obrigaçâo de rêadequação civil; 7) que Para tais readequaçÓes teria

necessitado de autorizaçõe§ da Secretaria Municipal de Obras, Secrêtaria de Geslão

Urbana e Secrelaria de Desenvolvimento Sustenlável - §EDECIT; 8) que

demoraram 450 (quatrocentos e cinquenta) dias para obter autorizaçáo das

secretarias para o intcio das obras; 9) que o prazo de seis mesês pare a conclusão

das obras é incompativel com o prazo de quatrocentos e cinquenta dias de demora

para o inÍcio das readequaçôes demandadas; 10) que teria ficado sabendo, apÓs a

adjudicaçâo do objeto, de altêraçÕes no imÓvêl sem respectiva averbação na

matrÍcula do imóvel: 'l'l) que todas a6 obras de correçáo foram iniciadas com alverá

eprovado pelo Município; 12) que, por leÍem sido objeto de alvaÍá apÍovado, as

alteraçOes nào descumpriram a cláusula 4.9 do contrato (onde se estatui que todas

as modiÍicações deveriam ser autoÍizadas Pelo municipio); í3) que tudo está

demonstrado em plantas, mêmoriais descritivos, ART'S, alvarás e documentos

corelalos êm pÍocessos admin jstrativos; í4) que todas as obras de ampliação eram

improscíndíveis, tanto para atendimento das especiÍicaçóes técnicas, ambientais e

sanitárias etuais (qua se modificaram no curso dos tÍabalhos), quanto para atender

ao número de abates exigidos pela populaçáo de congonhas, assim como face à

nêcessidade dê abate humanizadoi í5) que as adequaçóes decorreram de
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âlteraçôês da lêgislação ambiental e sanitária, ê, por tais molivos, o empÍeendimento

precisou ser ampliado; l6) que somente após escavaçÕes nos locais descobíiu que

as junçÕes de linhas vermelha (sangue e correlatos dos animais), verde (águas

diversas do interior do estabêlêcimento) e marrom (sanitários humanos) existiam

mesmo com a alteraÉo de biodigestor - sendo que o biodigestor exigiÍia que a linha

marrom fosse para uma ETE ou BIOETE; '17) que as alteÍaçôes das refeÍidas linhas

de afluentes não teriam ocoÍrido após a mudanÇa para biodigestor, mantendo-se a

necessidade de readequaçÕes; l8) que, pela tarefa pouco simples das escavaçóes,

o conhêcimênto das referidas incongruências só se deu após a adjudicaçâo do

obieto; 19) quê, apôs a adjudicação, veriÍicou ter sido o poço artesiano mal

executado, sem autorizaçáo ou outorga para seu uso; 20) que, pela Íalta de

regularizaçáo do poço artesiano pelo Municipio, Íicou a autuada aguardando outorga

da FEAM, em procedimento demorado e ainda náo ocorrente; 21) que necessitou

ÍazeÍ e perluÍaçáo de mais um poço, pois, apenas um seÍia insuficiente à demândâ

do abaledouro; 22) que a projeção de gasto de água pera o abatê de um Único

bovino é de 1.200 litros; 23) que, em razão da pÍojegão acima ilustrada, as obras de

ampliação sê fizeram absolutamente necessárias, porquanto o pÍojeto original previa

apenas duas caixas d'água de cinco mil litros: 24) que, com essa estrutura, sêria

possivel abater âpenâs I bovinos por dia, projeçáo, a seu ver, inviável para atender

à dêmanda das operaçóes: 25) que, atualmente, os reservatÓÍios implantados pela

contratada possuem capacidade para 135.000 (cento e trinta e cinco mil) litros

diários; 28) que o projeto originário se tratava de um simples abatedouro, sêm

complexidade técnica: 27) que, com as mudanças feites pela conlratada, um simples

abatedouro evoluiu para uma versâo de abatedouÍo + ÍÍigorifico com elevadâ

complêxidade técnica; 28) que tal opçáo se deu por supostas mudanças/evoluçÔes

nas normas técnicas, ambientais e sanitária§; 29) que tai§ supostas mudanças de

normas Íizeram o empreendimento evoluir para a capacidâdê de 150 (cento e

clnquenta) bovinos (sendo que o projeto original possibilita o abate de apênas I
bovinos por dia); 30) que o proieto originário seria incapaz de atendêr o critério de

abate humanizado, aproveitamento de acordo com as normas atuais de subprodutos

do abate, bem como com o volume/demanda do municipio: 31) que também se

predispôs a repensar e ampliar a doca de Grregamento, que apenas atendia um

veículo, assim tendo o fêito: 32) que as Íêadequaçôes se destinaram a atender e

cobertura do curral, elevação do corredor de matança, conclusâo das obras do

biodigestoÍ e fillro, e refazimento do trilhamenlo no salão de matança, 33) que Íoi

nêcêssáÍio ÍeÍazeÍ as obras do biodigestor e Íllro iá que originalmênte náo
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apÍesênlavem saída de gás e massa do abate; 34) quê as

intervençôes/readsquaçÕes feitas obietivaram: a) ampliaçáo das câmarâs Írias, ô)

ampliaÉo do trilhamento, c) ampliação de êspaçamentos no salão de matança para

trânsito des peças nos trilhos, d, criação da câmara de expediçáo reírigerada, e)

duas docas de carregamento (sendo uma para carcaças ê uma para produtos

congelados e embaledos), fl rampas das docas (que alegadamente inexistiam), 9)

vestiário feminino, h) reÍeitÔrio, , casa do opêradoÍ do biodigestor, /) pavimentaçÓes

divêrsas nas áreas e)dernas, í() escadaria de acesso ao biodige§tor, , cobeÍluÍa das

câmaras frias compostas de túnel dê congelamênto e câmara de êstocâgêm

congelados, m) càfiaÍe de expediçáo, n) câmara ítia paÍa carcaça, o,) ampliação do

curral; 35) que as docas foram separadas em duas vislo que com a mudança de

normas sanitárias não seria admitido o uso de uma mesma doca para os produtos

êm caixe e carcaças: 36) que as ampliaçÔes visaram atendimento às normas

ambiêntais o sanitárias vigêntês, além de buscar a viabilidadê econÔmica do

empreendimento; 37) que estaÍiam pendentes as seguintes obras: a) instalaçâo dos

equipamentos, b) parte de estruturas hidráulicas, c) parte de estrutuÍas elétricas' d)

pintura, e ê) limpêza final; 38) que lodas as complexidâdes descrilas aÍastam a

incidência da cláusula 2.1.1 do contrato, não sendo pos§ivel a conclusão, simplista a

seu veÍ, de que as disposições e prazos contratuâis foram descumpridos; 39) que as

dificuldades têcnicas foram causâdas por comissão e omissáo do município; 40) que

haverie, na verdade, descumprimêntos contÍatuais poÍ parte do Municipio'

autorizando, a sêu veÍ, a invocaçáo do princÍpio da "excêção do contrato nãa

cumpido'comesteionoaít.54deleino8.666/93:41)quefaltariaacêssorodoviário

pare o matedouro, assevêrendo que tal acesso deveria ser promovldo pelo

municÍpio; 42) que a obra estrutural de acesso a rodovia envolve íemoçâo de degrau

entrearodoviaestaduelMG.o3oefutuÍoacessosecundárioporviaterÍestreao

abaledouro, pi§ta de desaceleraçâo, redutor dê velocidades, sinalização e

pevimentação: rB) que, por se tretar de obra êm espaço pÚblico e sem abrangência

ne área concedide no contftllo, teria o enlendimenlo de que sua realizaÉo e

liberação junto ao DER seria do municÍplo: 44) que a pendência da construção de

acêsso rodoviáÍio Íoi comunicada ao Municipio de Íorma oficial ê nâo oÍicial (em

ÍêuniÕes); 45) quê atualmente inexiste condiçÔes de segurança para acesso ao local

iá que veÍculos pesados da mineração utilizariam a parte frontal do abatedouro paÍa

manobra, impedindo que outros velculo§ utilizom o local; '16) que, pelos motivos

acima, o local nêcessitaria de ostensivas sinalizaçÕes paía viabilizar o acesso aos

velculos do abatedouro: 47) que, apesar das provocaçÕes ao municipio sobre o
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problema, este teria se quêdado inerte; 48) que o Municipio estaria oplando pela via

mais fácil da rescisâo e ignorando problemas maiores pêrtinentês ao início das

obras, Íalo que implicâriâ em maior prejuÍzo à comunidade local com postergaçáo da

atlvidade de abate seguro e humanizado; 49) que a aprovagáo burocrática de

empreêndimento do porte pode levar meses e até anos: g)) que, além de preiuízo à

contíatada (que teria investido elevadamente no empreendimento), a rescisão

acaletaiademoraparaqueoutraempresaobtivesseaslicençasnecessáriaspara

operar no local; 5Í ) que a demora tambêm se deveu ao fato de o Estado de Minas

Gerais estar entre os Estados qus mais demorariam na aprovação dê licenciamêntos

ambienlais(LP,LlêLO)i52)que,noseuêntendet,ascifrasmilionáriesinvestidas

no empreendimento demonstrariam a seriedade da contratada; 53) que a pandemia

dâ Covid-19 acanetou efêitos pÍejudiciais sobre o contralo, inteÚerindo na execução

de atividâdes, pro.ietos, obÍas e aquisição de equipamenlos: 54) que, pela pandemia'

proÍissionais livêram de ser alastados' sêrviços contrâlados postergâdos e êntrega

de equipamenlos adiada pela falta de matéria prima na produção; 55) que tãis

ocorÉncias exógenas se enquadrariam dêntre as hipóteses da teoria da impÍevisáo'

desequilibrando o contrato: 56) que, dianle dos Íatos e provas indicados na peça dê

deíesa, a imputâção de inadlmplência à cláusula 2 1.1 serie ilegitime; 57) que e

cláusula 2.1.1. deveria ser interpretada de forma combinada com a cláusula 3'3'

inciso lV, a fim de se entender pela obrigação de obras construtivas de adequação

para a conclusão do abatedouroi 58) que, conforme provas orais a serem colhidas' a

contÍalada manteve suas atividades dê adequâção' correçáo e ampliaçào

ininterruptamente sobrê o local, sem que tenha havido dêsidia de sua partei 59) que

o prazo pÍevisto na cláusula 2.1.'1. seria impraticável, ponto que também requereu

como objelo dê Prova, mais especiÍicamente, dê pericia: 60) que a inviabilidade do

prazo de seis meses previslo na cláusula 211. estaria demonstrada nâ prÓpria

demoradassec'elariascompelentesememitiremautorizaçõesparainlciosdas

obras, êstas que teriam dêmorado 450 (quatrocêntos e cinquenta dias) para

expedirem teis licenças; 61) que as dêscobertãs ín loco de intervençÔês do Poder

Público feitas antes da Concorrência também implicaram em inviabilidade do prazo

da cláusula 2.1 .1t 6?) que a ausência de averbâçáo de obras na matrícula do imóvel

impacteria, igualmente, no cumprimento de diligências de assinatura à escritura no

prazo de 30 dias (a parlir de comunicaçào da Diretoria dê lndústÍia, Comércio e

Servlços, prevista na cláusula 3.1. do conkato); 63) que seria insustentável a

âíirmaçâo ter descumprido regra contralual (e, por via reÍlexa, a Lei no 3 660/20'16),

porconsideraÍasomissóesecomi§sôesdomuniclpiocomoosÍatoresrealmênte

ti..ú.ddb.6.r!l . Pr.lol'rn' .lr C.níonh.5 4]
ii,-,iil''iii',Glii..;.t i,*,r",r'"i. i:rs c- r," ' rt'rts mo c.it.nttr.r" r(r!úúí l:lrl]7rr rín
rxorfortü-:ou Ráíkns ll0ó

Ay".áy



CV:o.4f pRo c u RAD o R lA- G E RAL

responsáveis pelo indigitado atraso; 64) que não infringiu a cláusula 4 9 (que exigiu

acoÍdo prévio e escrito entre as partes paÍa a realizaçáo de benfeitorias), pois as

obras teriam recebido licença/alvará de construçáo do setor de obras do Municlpio;

65) que o pÍazo paÍa inicio das atividades seria de 30 (tÍinta) dias apÔs a Licenga

Provisória de Opefação (LPO) ou Licença de OpeÍagão (LO) (cláusula 2.'l'.2.1, Íazáo

pela qual o prazo ainda náo teria sido inaugurado, porquanto a LO ainda náo fora

expedida a Íavor da contratada; 66) que a clâusula 21.2. é decorrência da cláusula

2.1.1. devendo ambas ser lidas conjuntamênte, visto que complemêntares: 67) quê,

pelo Íâto de e cláusula 2.1.2. complementar a cláusula 2.í.í, o pÍazo de seis

meses, para as adequaçÕês conslrutivas, ainda não teria §e iniciado, porquanto

ainda não êxpedida a Licença de Operaçáo (tO); 68) que, pelas razÕes supra, as

penalidades de rêscisào unilâtêral (arts.78 e 87 da lêi no 8.666/93) náo se lhe

aplicariam.

a

Dessa forma, considerando a possibílidade de faltas contretuais

praticadas pela contíatada, a necêssidade do contraditÓrio e da ampla defesa antes

de qualquêr apênâmênto ê a necessidade de perlcia (pela empresa e pêlos setores

técnicos do Municipio) para averiguação das questÕes lécnicas aventadas pela

notmcada, recomendou a Procuradoria-Gêral do Municipio, na esteira de

iurisprudência consolidadâ dos lribunai§ de contas (vide Parecer Juridico no

PGM/PROJUR/30Ot2O?1 em anexo), que o Órgão Íesponsável pÍomoves§e o devido

pÍocedimento administrativo de sançáo á contrâtada, oportunizando o contraditÓrio,

a ampla defesa, bem como a produçáo probatória requerida pelâ emprese autuada'

Em êspecífico, recomendou a Procuradoria-Geral, no Parecer

Jurídico no PGM/PROJUR/3oo/2021 (anexo) que: "( ..) considerando os tundamentos

jurÍdicos, logais e iurisprudenciais supraindicados (parágrafos 15 a 25 desta nota

técnica), sáo recomendados os sagu,ntes passos no procodimento de apuraçáo dê

eventual falta contratualadministrativa: 1") notificagão à contratada, com descrição

dos laÍos, data, locat, consequências iurÍdicas previstas paÍa a ocorréncia e prazo de

defêsa em 10 (dez) dias, opoÍtunizando-se corsu/Íâ dos autos e/ou extraÇão de

côpiasl - consídgrando-se adequada, na espécie, a notiticaçáo de fl. 02, que vaicula

os fatos face aos quêls caboÉ defesa pela notiÍicada, com identificaçáo de data,

local e subscrição pelo Sscretário responsável. Há de §e atentar, porém, para a

I Art. 87, 5 3. da tri r\" 8.666193.

P..GundqL-0.rrl' P'4r.'r rid.C..ronh..r:
iilço eúuc,r" -rr-"ri,,u Xrr,í*-t'tr. i$ cúlru'Jô41!0o0C6tcnt'rHU'Ítl(lunr'131137:lll:tor)
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constatação do parágrafa 27, 'a", de6te parecer jurldico, no qual se identificou, como
pendência, a posslvel falta de vista (e/ou extraçáo de cópias) em relação a todos os
autos de processos administrativos relacionados a esÍe feiÍo; 20) defosa

administrativa a respeito da notíficaçáo recebida, com razões de fato, preliminares e

de mérito, bêm como desciçáo das provas que se prctende produzir ou apresentar:

3o) apreciação ds defesa administrativa peta Secretaria Municipat de ptansjamenta,

que presidirâ o procedimento, requisitando relatóios fécn,bos aos setores

competentes (de engenhaia, de gestão urbana e de meio ambiente, p. ex.),

analisando as quesÍÕes técnicas arguidas e concedendo prazo para apresentação

de provas devidamente justificadas; 4") apresentaçáo de provas dovidamente
justificadas pola paie notificada2; So) relatóio técnico da Secretaria de

Plânejamento, a respeifo do cabimento ou não dos fatos arguidos pela defesa; 60)

parecer jurldico, soôre as consequências jurÍdícas rolacionadas ás conclusÕes

lécnicas da Secretaria de Planejamento (com baso nos relatórios dos setores

técnicos que tenham se manifestado nos auros); 7.) decisão administrativa pelo

Secretáio de Planejamento, aplicando penalidade au determinando providências;3

8o) notificação à contratada da decisão administrativa, a fim de que tome ciéncia e

apresente recurso, caso queira, no prazo de daz dias;a go) apreciação do recurco
pelo Secretário de Planeiamento, que poderá reconsiderar a decisão, em cinco

dlas5, ou remeter o caso, em sêgunda instâncÍa administrativa, ao Exmo. Sr.

2 "Em ni.ç a)n.líçõet, cut»pt.e ao Ádr iniltlHtdot, Píblico, quantlo du impo,tição de sanÇão pot,

íneÍecryAo, btql ou paruial, do contruto utlnini!ú.atiw (aú. 87), garantir ao aclminisltudo tol
regulur proce:§o adttinislta h,o (ott. 80, n1o bqslctrldo u u ntera prétiu deJàso.

Con[vquentenente, hú de se co,tcetlü eÍetiyo conhadituttio e amplu lefesu, cant t protluçdo

pmbolótia, e infeqrosiçfro .le recatsoj !.tdo nu a,ít.itu c rtel oh,fttttlnciu dt) tJevido procc,tso legul,

in&ülo no a . 5", itlc. LIV e LV, du Con$rituiçào Fetlerol' (CA.LCINL Fábio pallaretti. A
necessidade de processo administrativo autônolno para a aplicaÇâo de sanção. Revirtct Zênite -
lnformativo de Licitações e Contraros (lLC), Curitiba: Zên ire, n. I t9. p. 37, jan. 2004).
I Art. 87 da Lei n. 8.ó66193 e D€crero Mun icipat n 7.212t2t ,

a Decreto Municipal n'7.176t21.

' A teor do srt. 56 da Lei n" 9-784/99:

",,1 , 5(). Das.lecisões admini, &rti|as çahe rcÇn.so, eh.fqce .le rqzõcr de legalidqde e de nérito.

§ 1o O tecurso rcrlt dirigicb à autoridatle tlue pro{eriu a deci.são. a quol, s( niio o teconsidct. .

no prazo de cinco dia.s, o çncuninhora à uutoriLktclu lct k»,,

§ 2o Salvo exigênch lcgol, a interposição tlc rcc1rlto oíhrrihísttatito indepen.le de cauçAo.

PÍ!.{r.rlôrl.-Oâr.l . PÍ.íàtx.n do CM!oú8 cr
t,ri4n Pr6í. c lúscêlno r«rr,irJrru, i:s c"olo.:roarr mÍ congoít s $ . Têlcr.Ínr. l3U 37:[ liam I
rHcótlonhB$x,.hr Í{in,ns úó
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Prefeito, que decidirá em sede de instância recursal"e-7

Ainda, no quê tocâ às alegaçÕes preliminares da conlratada'

para adequado trâmite do Íêito, procedeu o citado parecer iuídico às seguintes

análises: ? ategaçeo prettmlnar de impossibitictade ds acssso aos aÚtos íf's'

O5-oT): dada a impoftància do contradítÓrio no procedimento de apuração de

sançáo, prcceito que compreende não sÓ a opodunÍdade de manífastaçáo' como

também de ciência dos fatos e documentos relacionados à notificaçáo (v. parágrafos

19-24 desta nota técnica), recomenda-se que seia renovada vista à pafte autuada'

notificando-a,novamente,daopoftunidadedeacessoaosaulos(eexkaçáode

cópias, medianta suporv,sêo do setor de protocolo)' com aprcsentaçáo de novas

alegad,es caso haia interêsse, pelo prazo inicíalmente ofeftado na notiÍicaçáo

anterior (dez dias); b) alegaçáo prêllmlnar de "anteciPação de rosuttado antes

do exerclcio do dirctto de delese" (íls' 07'09): com a devida vênia' náo se

entends pela existéncia de qualquer nutídads no Íato de a notificação contar com

previsão de sanções contratuais-administrativas cablveis quanto aos fatos arolados'

Deveras, ao contráio do alegado pêla notiticada, tal expedignts seríe iustamente

aos princtpios do contraditÔrio e da ampla defesa, uma vez que permíte à parte

autuada manifestar-se não apênas soôÍe os falos, como também sobre os

fundamentos iurÍdico-legais invocados ê suas poss/vels consequências iurÍdicas

Com efeito, nada impede que' não obstante a cominação de penalidades para os

fatos inicialmentê apurados, anclua a Administração de forma diversa' â dependêr

daelucidaçáofáticadesonvolvidanoprocedimentoadministrativodesançao

contratual. De fato, é fator de boa-fé processual' e presttgio ao contraditôrio' fazer a

contratada saber, de antemáo, as consequências jurídícas a quê se su].elta, câso se

quede inerte em sua oportunidade de detesa ou caso náo se defenda

$ Jo §e o recorrcnte alegar que 4 deci:úo adminiliuuli|a conttariq enunciatlo ch súnula

vlncul(.tnla, cahctd à aulorklalc ptolatoru da decisão htrptgnudo' sc ndo a.reçon:tidcrdr'

explicitar, ontet tle encuninhat o tecutso à autot id\de suryrior' as t uzõe$ dq oplicqhilidade ou

inaplicabilidade da súmulo, conforue o coso"

ó STJ - REsp n' 934;60URS' l" T.' rel. Min. Teori Albino zavoscki' j çm 17 04'2008' DJe de

07.05.2008.

' Tcu - Acórdão 1.2\'ll2olI
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apropiadamonte dos falos que lhes sáo inicialmente Ímputados: E c) ategeção

prellminar de rêlatôrio "apócrlfo" (fl,07): nota-so que a relatório em mençáo (fls.

03-07), descrevendo faÍos constanÍês de procassos administratívos, figura anexo à

Notificação Administrativa de fl. 02, davidanente suôsc/'ita e datada pelo Secretário

responsável, que conobora ê ratifica os fatos em sua peça de notificação. Logo, a

pafte notificada é informada da data do documenlo que a cientifica, de seu subscritor

e do órgão para o qual se dirigit em sua defesa, motivo pelo qual não se vê, na

espécie, qualquer violação ao contraditório ou à ampla defesa; d) pedido de

produção de provas, pêriclal, têstêmunhal o documontel (fls. 27-28): quanto ao

requorimento de produgão de provas, náo vemos óbice pan que a pafte autuada

apre€ente documsntos, laudo técnico pericial ou mesmo prova testemunhal sobro os

talos arguidos. Todavia, recomenda-se gue a auluada seja notificada e adveiida da

necessrdadê de Justificar a necessidade e pedinência das provas que pretende

paduzir. Embora tenha apresentado justificativa quanto às provas perícial o

documental, o mesmo não se obseNou gm rolação à ptova tesÍemunhal, tendo a

notificada aÍolado autoridades públicas, atuais e anteriores, sem mencionar os fatos

contratuais que pretende comprovar mediante sua oítiva. Sobre a necessidade de

peftinência probatóia, é de se reconhecer que o contraditório e a ampla defesa são,

de íato, garantias constitucionais, as gua,s, entretanto, devem operar de modo

razoâvel e proporcional Nessa esteira, cabe à pafte notificada iustificar a peftinéncia

dos rT,eios de prova, sob pena de tumulto ou procrastinaçâo pr@essual, hábeis a

obstaculizar a apuraçéo dos íatos ou mesmo a razoável duração do processo (outro

preceito de jaêz constitucional, a ser preseNado também na esfera administrativa, a

teor do art. 5o, LXXVltte). Ainda, tntando-se de testemunhas da parte autuada, seu

comparecimento deverá sêr garantido pela própria defesa, vez quê inexiste

condução coercitiva na esfera administrativa: e) caso a prova testemunhal seia

devidamenta motivada, demonstrando a defesa a peftinência da oitiva face a cada

testêmunha anolada, bem como justificando o gre se pretende provar em tais

8 Ttututtdo-tc dc D@tifattação do poder soncit»tur,lor do Etskrclo, gue ali,tgc tignifcolironeile u
cl/cru.jurítlica efinckrnal .lo euprcsa qlren. e, ú \au dítcilo, ctlé trtcsno puxr viohilizur o

e*rcicio da defcsu, conhccer os ftutlonterltol q c uoliva t u aplicução de penali<ludcs pot- lr.tt'lc
da Àdminitnuçdo, hent cono dos que o,hdiciritio udota paru cottfrntot laí'; uktt adüittí ttt ulír'ot,
qtundo qru,ttionadot e»t.juizo. " (STJ - REsp n" 931:ó08/RS, 1" 7., rel, Min. Teori Álhino
'/uvu\cl<L J. c 17.04.2001i, D.le de 07.05.2008).
e "Árt. 5". (...) LXXyttt - n kxlos, no Auhilo judlciut e u ni isttutlro, siu ,lA,§egura(los u

razoúvcl tluroçt1o tlo pfocessl, e os nreiars quc gotottíorn t celerithtale e ltui lfltmiloça7o " .

P.ô.ur.dori&G.,.1 ' Pr.tcÍn, i d. Coneônn r d.
P.oínPísnlerr.,!:t.d'noxrhrlarrrl.l3S t.nl,o. ir/,/.15 n00 Clnlotrttr! Mr ' Trltíu ú 13113731 1300
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expedientes, poderá a Secretaia do Planêiamento agendar sessão de oitiva' com

ciência prévia ao escritÓrio dos advogados da pafte autuada (ínformado à fl 29)'

conlÍ,ante já elucidado no parágrafo 26, apontamentos 3o e 40, desta nota técnica;

f) igualmênte possÍvel que as intimaçôes seiam feitas no escitÓrio dos advogados

da pafte notificada, cabando à SEPLAN conferi a regLtlaridade de representagáo e

do instrumento de procuraçáo apresentado à í1. 02"

Por conseguinte, veriÍica-se que todo procedimento de apuração

de faltas contratuais - e dos motivos que ensejaÍam os indigitados atrasos - ttamila'

atualmente, no processo administrativo de autos no 509712021 (também ênviado em

cópia digitalizada, via e-mail, a Vossa Excelência)'

Vale notar, outrossim, que, coníorme razões postas em

notificação e dêfêsa técnica da contralada, as questÕes de fundo apontam' no

momento, para dificuldades pregressas registradas nos seguintes autos (ênviado§

por e-mail à lnclita 20 Promotoria dê Justiça): a) proc de concorrêncie n'00312017'

vofume l; b) proc. adm. no 474512021, c) proc adm' nô 13485/2016; d) proc de

concorrência n" 008/2013; e) proc. adm. no 009í 1/05, (fls' 01'534); 0 proc adm n0

201?005014, (fls. 535-11í7); g) pÍocesso administrativo n0 2012005510 (fls 1118-

1433); h) processo administÍativo no 2012005511 (f1s 1434-1787)l h) processo

âdmini§trativo no 2012016572 (fls. ',1761-2096); i) processo âdminístrativo no

2g}gt2}16, (fls. 1788-1942); j) processo administrativo n0 05660/05; k) processo

administrativo n' 201 I 012824

De igual sortê, observa-se (a teor da Notificaçáo Administrativa e

da DeÍesa Administrativa apresêntadas, e sem prejuízo de exames posteriores), que

aêmpresacontratada'êmVezdeconslruitomatadouÍocomasproporçóes
constantes da concoÍrência no oo3t2o17, construiu um vultoso empreendimento,

transformando-o em um frigoríÍico de alta capacidade, fora das especificações

do instrumento convocatório - fato quê, presentemente, têm trazido plgblgma§

ao li ciamên de atividade naouelê local.

Conflra-se, igualmente, relatório do Núcleo de lnteligência

Ambiental - NIA em anexo (CI SEMMtuNlA/o11/2021), que registra condicionantes

ambientais até o momento descumpridas pela empresa contratada' invíabilizando'

também por esse motivo, o funcionamento no local'

Cr7e.df
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Oessa feita, todas as intercorrências acima sáo, neste momento'

objeto dê procedimênto de epuÍação dê faltas contratuais e de dêscumprimentos de

termos editalícios, além dê análises periciais cablveis - tudo com o intuito de sê

preseÍvar os preceitos da tíansparêncja, da eÍiciência, dâ probidade e da legalidade

na Administraçâo Pública.

Com eÍeito' o funcionamenlo imedialo do empreendimento' sem

tâis conferências e sem o indispensável licenciamento ambiental e urbano' poderá

por a perigo (e a prejuízo efetivo) a colêtividade e a probidade âdministrativã

de modo irreversível, razáo pela qual a Píocuradoria-Geral tem Íêcomendado as

análises técnicas e procedimentais supraespeciÍicadas e atualmente sob gerência

daSecretariaMunlcipaldePlanejamento-SEPLAN,a|émdaatuaçãoambientalda

Secretaria Municipal de lvleio Ambientê - SEMMA.

De todo modo, seguem todas as iníormaçóes pertinentes ao

empreendimento,compiladaseproduzidasatéomomento(viaê-mail,nesteOÍlcloe

com determinadas peças em anêxo), Para o relevanle acompenhamento do Ôrgã0

ministerial.

No mais, renovamos nossos votos de apreço e consideraçâo'

colocendo-nos, igualmente, a disposição para demais esclaÍecimentos que se

fizerem necessários.

Atenciosamênte,

Simonià [lamon 0live

Procuradora-Beraldo nicípio de Iongonhas/MG Procurador do Municítio de [cnqonhas/ME

0Â8/ME 134.039 - l.iASP 20ES8S4
0Â8/1,10 l4?.24S - I'IÀSP 20143655
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